
 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 007/2026 
 
 

1 - INTRODUÇÃO 

 

Número do Processo 325/2026 

Área requisitante DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Responsável pela demanda FELIPE PASCHOAL LINHARES - MAT. 643  

 
O Estudo Técnico Preliminar ora apresentado constitui etapa da fase preparatória da contratação, 
sendo regido pela Lei nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. O objetivo do ETP é 
identificar e analisar as possíveis soluções para o atendimento do Documento de Formalização da 
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo informações necessárias para subsidiar a definição dos requisitos da contratação, a 
análise de viabilidade técnica e econômica da solução e o adequado planejamento do futuro 
procedimento licitatório. 
 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO - (Art. 18, § 1º, inciso I) 

 

A Câmara Municipal de Casimiro de Abreu necessita de solução de conectividade à internet que 
assegure disponibilidade, estabilidade, desempenho e segurança, indispensáveis à continuidade 
das atividades administrativas e legislativas. 
 
O acesso à internet é essencial para a operação de sistemas institucionais, acesso a plataformas 
governamentais, tramitação de processos eletrônicos, comunicação institucional, transmissão ao 
vivo das sessões legislativas e atendimento às exigências de transparência pública. A 
infraestrutura de conectividade também se mostra indispensável em razão da utilização de 
sistemas e serviços hospedados em ambiente de nuvem, incluindo soluções administrativas, 
serviços de armazenamento, plataformas de comunicação institucional e sistemas integrados 
acessados exclusivamente por meio da internet, circunstância que exige conexão estável, 
contínua e com desempenho adequado 
 
Nesse contexto, faz-se necessária a contratação de link de internet dedicado, com banda 
garantida e simétrica, capaz de suportar simultaneamente o tráfego institucional, o acesso 
contínuo a sistemas em nuvem, a transmissão de dados, videoconferências, sessões legislativas 
transmitidas em tempo real e demais serviços críticos da Câmara, com baixa latência, estabilidade 
e disponibilidade compatíveis com a necessidade administrativa. 
 
Adicionalmente, há a necessidade de implantação de solução de hotspot público interno 
gerenciado, que permita o acesso controlado à rede por servidores, vereadores e visitantes, com 
autenticação de usuários, controle de banda, registro de logs e segregação da rede administrativa, 
garantindo maior segurança da informação, rastreabilidade dos acessos, segregação da rede 
corporativa e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária para garantir a continuidade dos 
serviços públicos, a modernização da infraestrutura tecnológica e o adequado suporte às 
atividades legislativas e administrativas da Câmara. 
 

3 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL - (Art. 18, § 1º, inciso II) 

 

O objeto do presente instrumento encontra-se previsto no Plano de Contratação Anual da Câmara para 
o exercício de 2026, conforme dotação 3.3.90.40.00.00 – Soluções de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC), subitem 25 do referido Plano.  
Disponível em https://www.transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/pca/5 

https://www.transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/pca/5
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - (Art. 18, § 1º,inciso  III) 

 
A contratação deverá observar os requisitos técnicos e operacionais a seguir descritos, visando 
garantir a adequada execução do objeto e o atendimento às necessidades institucionais da 
Câmara: 
 
Qualidade e conformidade dos serviços 
 
A Contratada deverá prestar os serviços com elevado padrão de qualidade, assegurando 
disponibilidade mínima mensal de 99,5%, bem como desempenho compatível com as atividades 
institucionais, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas. 
 
A Contratada deverá observar boas práticas de segurança da informação, garantindo 
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos serviços 
 
Especificações técnicas e desempenho para Link de internet dedicado  
 
A Contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 
 

− Link dedicado fornecido por meio de fibra óptica com banda mínima garantida e simétrica 
de 400 Mbps (download e upload);  

− Disponibilidade mínima mensal de 99,5%, apurada mensalmente com base no tempo total 
de indisponibilidade do serviço;  

− Latência média nacional de até 50 ms, medida no backbone da operadora;  

− Perda de pacotes de no máximo 1%, medida no backbone da operadora;  

− Jitter de até 30 ms, medido no backbone da operadora;  

− Fornecimento de 01 (um) endereço IP público fixo e válido;  

− Conectividade permanente 24x7;  

− Sem bloqueio ou restrição à utilização de serviços institucionais compatíveis com a 
contratação, tais como VPN, VoIP, videoconferência e streaming;  

− Fornecimento de todos os meios físicos e equipamentos necessários à prestação do 
serviço.  

 
Outros requisitos necessários: 
 
A solução deverá possuir mecanismos de redundância compatíveis com a disponibilidade mínima 
exigida, visando minimizar indisponibilidades e assegurar maior continuidade dos serviços;  
Não deverá haver bloqueio de portas, protocolos ou aplicações, salvo por solicitação da Câmara;  
O serviço deverá ser entregue em interface Ethernet padrão RJ-45, compatível com a 
infraestrutura da Câmara;  
A Contratada deverá disponibilizar relatórios mensais de desempenho, contendo disponibilidade, 
utilização de banda, registros de incidentes, indisponibilidades e histórico de atendimentos 
técnicos. 
 
Especificações técnicas e desempenho para Hotspot gerenciado 
 
Para o serviço de hotspot, a Contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 
 

− Sistema de autenticação de usuários por login e senha e/ou portal cativo com aceite de 
termos de uso;  

− Controle de banda por usuário;  

− Segregação entre rede administrativa e rede de visitantes;  

− Registro e armazenamento de logs contendo, no mínimo, endereço IP do usuário, data e 
hora de acesso e tempo de conexão;  
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− Armazenamento dos logs pelo prazo mínimo definido na legislação aplicável ou, na 
ausência de previsão específica, por período não inferior a 06 (seis) meses;  

− Disponibilização de painel de gerenciamento com funcionalidades de controle de acesso, 
bloqueio de usuários, relatórios e gerenciamento de sessões;  

− Fornecimento, instalação, configuração e gerenciamento dos equipamentos necessários;  

− Compatibilidade com a infraestrutura existente.  
 

Outros requisitos necessários: 
 
O sistema deverá permitir exibição e aceite de termo de uso, em conformidade com a legislação 
vigente, especialmente a LGPD;  
O sistema deverá possibilitar controle de sessões simultâneas por usuário;  
O sistema deverá permitir bloqueio de sites ou categorias de conteúdo, conforme diretrizes 
administrativas e políticas internas da Câmara;  
O sistema poderá prever mecanismos adicionais de identificação de usuários, quando aplicável.  
O sistema deverá permitir a emissão de relatórios de acessos e sessões realizadas. 
 
Implantação, configuração e ativação 
 

A Contratada deverá realizar a implantação completa dos serviços, contemplando: 

− Instalação do link dedicado em fibra óptica;  

− Fornecimento e instalação de equipamentos;  

− Configuração e integração com a rede existente;  

− Realização de testes de velocidade e estabilidade;  

− Entrega dos serviços em pleno funcionamento.  
 

O prazo máximo para implantação será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da ordem de 
serviço. 
 

Níveis de serviço (SLA) 
 

Considerando a criticidade da conectividade institucional para o funcionamento contínuo dos 
sistemas administrativos, serviços em nuvem, plataformas institucionais e transmissão das 
atividades legislativas, a solução deverá contemplar suporte técnico especializado, monitoramento 
contínuo e níveis mínimos de serviço compatíveis com a necessidade operacional da Câmara. 
 

− Disponibilidade mensal: ≥ 99,5%;  

− Tempo para início do atendimento: até 4 (quatro) horas, mediante abertura de chamado 
técnico;  

− Tempo para solução de falhas: até 8 (oito) horas, mediante abertura de chamado técnico;  

− Suporte técnico e monitoramento: 24x7;  

− Atendimento por telefone, e-mail e sistema de chamados.  
 

O descumprimento dos níveis estabelecidos sujeitará a Contratada à aplicação de penalidades 
contratuais. 
 

Manutenção e suporte técnico 
 

A Contratada deverá prestar: 

− Manutenção preventiva e corretiva;  

− Monitoramento proativo contínuo;  

− Atendimento remoto e presencial, quando necessário;  

− Substituição de equipamentos defeituosos sem custo adicional.  
 

Custos e encargos 
 

Correrão por conta exclusiva da Contratada todos os custos diretos e indiretos necessários à 
execução do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 



 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

despesas operacionais, mão de obra, transporte, equipamentos e demais insumos necessários ao 
cumprimento das obrigações contratuais, observadas as condições e especificações previstas no 
Termo de Referência. 
 
Sustentabilidade 
 

A execução contratual deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade, com adoção 
de práticas que promovam o uso eficiente de recursos, especialmente energia elétrica, bem como 
a adequada destinação de resíduos. 
 

A Contratada deverá priorizar, quando aplicável, o uso de equipamentos com maior eficiência 
energética, reduzir desperdícios operacionais e garantir o descarte ambientalmente adequado de 
equipamentos e componentes eletrônicos eventualmente substituídos, em conformidade com a 
legislação vigente. 
 

Subcontratação 
 
Não será admitida a subcontratação, considerando que o objeto demanda execução integrada, 
monitoramento contínuo, suporte técnico especializado e responsabilização operacional 
centralizada, especialmente em razão dos níveis mínimos de serviço (SLA) exigidos para a 
manutenção da conectividade institucional da Câmara. 
 
A vedação busca assegurar maior eficiência na gestão contratual, uniformidade operacional, 
segurança da informação, agilidade na solução de incidentes e adequada fiscalização da 
execução dos serviços, evitando a fragmentação das responsabilidades técnicas relacionadas à 
conectividade institucional. 
 

Garantia da contratação 
 
Não será exigida garantia contratual, considerando a natureza contínua do serviço, o baixo risco 
associado à execução e a inexistência de fornecimento de bens de alto valor, bem como com o 
objetivo de ampliar a competitividade do certame, sem prejuízo da adequada execução, que será 
assegurada por meio de SLA, fiscalização e aplicação de penalidades. 
 
Participação de consórcios 
 
Não será admitida a participação de empresas em consórcio, considerando que o objeto demanda 
execução integrada, suporte técnico contínuo, monitoramento permanente e responsabilização 
operacional centralizada, especialmente em razão dos níveis mínimos de serviço (SLA) exigidos 
para a manutenção da conectividade institucional da Câmara. 
 
A medida visa assegurar maior eficiência na gestão contratual, padronização operacional, 
agilidade no atendimento de incidentes e clara definição de responsabilidades, sem prejuízo à 
competitividade, tendo em vista que o objeto possui natureza comum e é amplamente executável 
por empresas especializadas atuando individualmente. 
 
Participação de cooperativas 
 
Não será admitida a participação de cooperativas quando houver necessidade de execução dos 
serviços com atuação técnica contínua, operação centralizada, atendimento permanente e 
cumprimento de níveis mínimos de serviço (SLA), características que demandam estrutura 
operacional integrada e gerenciamento direto da execução contratual. 
 
A vedação fundamenta-se na natureza contínua e crítica dos serviços de conectividade e suporte 
técnico, cuja execução exige disponibilidade operacional permanente, monitoramento contínuo e 
rápida resposta a incidentes, circunstâncias potencialmente incompatíveis com o regime jurídico 
das cooperativas de trabalho. 
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Vistoria técnica 
 
A vistoria técnica é facultativa, sendo recomendada para conhecimento das condições da 
infraestrutura existente, mediante prévio agendamento. 
 
A não realização da vistoria implica aceitação das condições de execução, não podendo ser 
alegado desconhecimento posterior. 
 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - (Art. 18, § 1º, inciso IV) 

 

A estimativa das quantidades foi definida com base na contratação anterior, aliada à análise da 
demanda institucional atual da Câmara. 
 
Conforme identificado no DFD encaminhado pela Diretoria Administrativa e analisado por esta 
Comissão, verifica-se a necessidade de ampliação da solução de conectividade, com a elevação 
da velocidade do link dedicado para 400 Mbps, a fim de atender de forma adequada às demandas 
administrativas e legislativas. 
 
A ampliação da velocidade, anteriormente contratada em 250 Mbps, justifica-se pela necessidade 
de adequação da infraestrutura de rede ao aumento contínuo do consumo de banda. Tal 
crescimento decorre da intensificação do uso de sistemas institucionais e sistemas administrativos 
hospedados em ambiente de nuvem, videoconferências, transmissões ao vivo das sessões 
legislativas, bem como da utilização do plenário para apresentações institucionais, como 
prestações de contas de órgãos municipais, além do acesso simultâneo por servidores, 
vereadores e visitantes. 
 
Nesse contexto, a medida visa assegurar desempenho adequado, estabilidade e disponibilidade 
dos serviços de internet, interrupções e degradações de desempenho, que possam comprometer 
as atividades institucionais. 
 
Dessa forma, prevê-se a contratação de 01 (um) link dedicado e 01 (um) serviço de hotspot 
gerenciado, ambos com execução contínua pelo período de 12 (doze) meses, dimensionados 
para atender às necessidades atuais da Câmara. 
 
Além disso, estima-se 01 (uma) unidade para os serviços de implantação, instalação e 
configuração, por se tratar de atividade de execução única. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

R$ 

01 

Serviço de link de acesso à 
internet dedicado, com banda 
mínima garantida e simétrica 
de 400 Mbps (download e 
upload), manutenção e 
suporte técnico 

27502 
 

12 
SERVIÇO 
MENSAL 

 
  

02 

Serviço de hotspot público 
interno com controle e 
gerenciamento de acesso, 
manutenção e suporte técnico 

27502 
(similar) 

12 
SERVIÇO 
MENSAL 

  

03 
Serviço de implantação, 
instalação, configuração e 
ativação dos serviços. 

26166 
(similar) 

01 
SERVIÇO 

ÚNICO 
  

 
 
 

As especificações técnicas detalhadas, os níveis mínimos de serviço (SLA), bem como as 
condições de execução e fiscalização contratual, serão estabelecidos no Termo de Referência. 
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6 – LEVANTAMENTO DO MERCADO- (Art. 18, § 1º, inciso V) 

 

O objeto deste estudo técnico é amplamente realizado pelo mercado, possuindo natureza comum, 
não havendo, portanto, eventuais requisitos que limitem a participação das empresas na pretensa 
contratação.  
 
No mercado atual, existem diversas empresas especializadas na prestação de serviços de 
conectividade corporativa, oferecendo soluções completas que integram link dedicado e 
gerenciamento de redes Wi-Fi. 
 
Análises de contratações anteriores  
 
Foi identificada a seguinte contratação anterior, formalizada pela Câmara, para  atendimento a 
demanda similar à descrita neste ETP: 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ATO ADMINISTRATIVO 
VALOR  
TOTAL 

Nº 451/2022 
 

Ref. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (SCM) PARA O ACESSO À REDE DE INTERNET, 
EM ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU/RJ. 

Pregão presencial 04/2022 
 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 012/2022 
 

CONTRATADA: 
I-CONECTA REDES DE TELECOMUNICAÇÃO 

LTDA. 
CNPJ Nº 05.818.777/0001-81 

 

R$ 17.787,60 
(Figura 1) 

 

Fonte: https://transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/contratos/282/demaisarq/181/ADITIVO.pdf 

 

Segue abaixo parte do 4º Termo Aditivo ao Contrato 012/2022, referente aos valores firmados: 

 

 

Registra-se que o 4º Termo Aditivo da contratação anterior se limitou ao aumento da velocidade 
de upload e download, sem qualquer acréscimo no valor originalmente contratado, tendo sido 
promovida apenas a prorrogação da vigência, atualmente fixada até o dia 15 de setembro do 
corrente ano. 
 
Tal ampliação altera as condições inicialmente contratadas, tornando a solução anterior 
insuficiente para suprir as necessidades atuais da Câmara. Dessa forma, justifica-se a realização 
de nova contratação, com parâmetros técnicos atualizados, a fim de garantir melhor desempenho, 
estabilidade e continuidade dos serviços. 
 
Destaca-se ainda a implantação do serviço de hotspot, que amplia o número de usuários 
conectados e exige maior capacidade da rede para manter um bom desempenho. 

Figura 1 – Detalhes de parte do 4º Termo Aditivo do Contrato 012/2022 

https://transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/contratos/282/demaisarq/181/ADITIVO.pdf
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A velocidade atualmente contratada (250 Mbps) pode se tornar limitada diante desse cenário, 
podendo causar lentidão e instabilidade no acesso. 
 
Dessa forma, a ampliação para 400 Mbps mostra-se necessária para garantir melhor desempenho 
da rede, maior estabilidade e adequado funcionamento das atividades institucionais. 
 
A fim de subsidiar a Comissão com uma referência de valores para os serviços de instalação e 
configuração, foi realizada consulta ao Contrato nº 012/2022,  no qual constam os valores 
praticados para tais serviços, (https://transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/contratos/209/0122022_2022_0000003.PDF), 

conforme demonstrado a seguir (Figura 2): 
 
 

 
 
 
 
 

Projetos para demandas similares implementados por outros Órgãos Públicos 
 
Para fins de estimativa de valor da contratação, foram realizadas consultas a projetos e 
contratações similares implementadas por outros órgãos públicos, cujos dados foram extraídos do 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Tais referências foram utilizadas como 
parâmetros de mercado, permitindo aferir a compatibilidade dos valores praticados e subsidiar a 
definição de uma estimativa condizente com a realidade atual das contratações públicas de 
serviços de conectividade. 
 

 
A partir da análise das contratações selecionadas, observa-se que a Câmara Municipal de 
Quissamã (Figuras 03 e 04) contratou link dedicado de 300 Mbps pelo valor anual de R$ 
14.820,00, enquanto a Câmara Municipal de Duque de Caxias. (Figuras 05 e 06) firmou 
contratação de link dedicado de 200 Mbps pelo valor anual de R$ 10.200,00. Já a Câmara 
Municipal de Paracambi/RJ (Figuras 07 e 08) apresenta contratação com capacidade 
significativamente superior, de 1 Gbps, ao custo anual de R$ 32.009,90, incluindo serviços de 
implantação, operação e manutenção. 
 

ÓRGÃO PÚBLICO 
OBJETO/ 

FONTE DE PESQUISA 
VALIDADE 

DO 
CONTRATO 

VALOR ANUAL 

Câmara Municipal de 
Quissamã 
CNPJ nº 

31.505.068/0001-56 
 

Contratação de Empresa Especializada em Servicos Secundarios de acesso 
dedicado a internet. LINK DE IP DEDICADO 300 MBPS 
 

03/12/2025 a 
03/12/2026 

Contrato 001/26 
R$ 14.820,00 

Câmara Municipal de 
Duque de Caxias/RJ  

CNPJ nº 
30.381.552/0001-58 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
telecomunicações para acesso a internet link dedicado via fibra óptica de 
200MB (full duplex) para os diversos setores da Câmara Municipal de 
Duque de Caxias – CMDC, conforme as especificações e quantidades 
constantes conforme condições e especificações constantes no Termo de 
Referência e neste contrato 

27/01/2026 a 
26/01/2027 

Contrato 005/26 
R$ 10.200,00 

Câmara Municipal de 
Paracambi/RJ  

CNPJ nº 
30.646.665/0001-38 

 

O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA, COM LINK DEDICADO DE 1 
GBPS VIA FIBRA ÓTICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO, GARANTINDO CONEXÃO ESTÁVEL E DE QUALIDADE 
PARA AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E LEGISLATIVAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA.(Figuras 05 e 06) 

06/04/2026 a 
05/04/2027 

 
R$ 32.009,90 

Figura 2 – Detalhes de parte do Contrato 012/2022 da Câmara. 

https://transparencia.casimirodeabreu.rj.leg.br/contratos/209/0122022_2022_0000003.PDF
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Considerando que a presente demanda contempla a contratação de link dedicado de 400 Mbps, 
verifica-se que a solução pretendida se posiciona em faixa intermediária entre os parâmetros 
analisados, tanto em termos de capacidade quanto de custo estimado. Tal enquadramento reforça 
a razoabilidade da contratação, evidenciando aderência aos valores praticados no mercado 
público e compatibilidade com o porte e as necessidades da Câmara. 
 

 
 
 
Fonte: https://pncp.gov.br/app/editais/31505068000156/2025/35 

 

 
 
 
 

 
 

Figura 3 – Câmara Municipal de Quissamã – Divulgação da contratação no PNCP 

Figura 4 – Câmara Municipal de Quissamã – Parte do Contrato nº 001/2026 

https://pncp.gov.br/app/editais/31505068000156/2025/35
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Fonte: https://pncp.gov.br/app/contratos/30646665000138/2026/4 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 5 – Câmara Municipal de Paracambi – Divulgação da contratação no PNCP 

 

Figura 6 – Câmara Municipal de Paracambi – Detalhe de parte do Contrato nº 005/2026 

https://pncp.gov.br/app/contratos/30646665000138/2026/4
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Fonte: https://pncp.gov.br/app/contratos/30381552000158/2026/5 

 

 
 
 
Fonte: https://pncp.gov.br/app/contratos/37115375000700/2025/37 

Figura 7 – Câmara Municipal de Duque de Caxias – Divulgação da contratação no PNCP 

 

Figura 8 – Câmara Municipal de Duque de Caxias – Divulgação do Extrato da Homologação da Dispensa 01/2026 

 

https://pncp.gov.br/app/contratos/30381552000158/2026/5
https://pncp.gov.br/app/contratos/37115375000700/2025/37
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No que se refere ao serviço de hotspot gerenciado, registra-se que, apesar das buscas realizadas 
em bases públicas, especialmente no PNCP, não foram identificadas contratações similares 
suficientes que possibilitassem a formação de parâmetro comparativo consistente, notadamente 
em órgãos de porte e características semelhantes às da Câmara. 
 
Destaca-se que serviços de hotspot, quando contratados pela Administração Pública, 
frequentemente estão agregados a outros objetos contratuais, como fornecimento de link de 
internet ou soluções integradas de conectividade, o que dificulta a identificação isolada de valores 
específicos para essa modalidade de serviço. 
 
Diante dessa limitação, e visando não comprometer a adequada estimativa da contratação, a 
Comissão procedeu à obtenção de proposta comercial junto à empresa atualmente responsável 
pela prestação dos serviços, utilizando-a como referência inicial de mercado, para estimar o valor 
da contratação pretendida. 
 
ALTERNATIVAS VIÁVEIS PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE  
 
 

▪ ITEM I – PARA O SERVIÇO DE INTERNET (DA CONECTIVIDADE – LINK) 
 
Considerando a necessidade essencial de acesso contínuo, estável e seguro à internet para o 
desempenho das atividades administrativas e legislativas da Câmara, bem como a disponibilidade 
de infraestrutura de telecomunicações no Estado do Rio de Janeiro, foram analisadas as 
seguintes alternativas viáveis: 
 
Solução 1 - Serviço de acesso à internet em fibra óptica com banda compartilhada 
 
Consiste na contratação de serviço de internet via fibra óptica em modalidade compartilhada, sem 
garantia de banda. 
 
A contratação de internet banda larga empresarial em fibra óptica compartilhada apresenta como 
principal vantagem o menor custo em comparação às demais soluções disponíveis no mercado, 
além de contar com ampla disponibilidade na região e implantação relativamente simples. 
 
Entretanto, essa alternativa possui limitações relevantes, tais como a ausência de garantia de 
banda, o que implica em variações de desempenho conforme a utilização da rede por outros 
usuários, além de maior suscetibilidade a instabilidades. Soma-se a isso o fato de que o nível de 
serviço (SLA) ofertado é, em geral, limitado, não sendo suficiente para assegurar a continuidade e 
a qualidade necessárias às atividades institucionais da Câmara. 
 
Análise: 
Embora seja uma solução economicamente mais acessível, não oferece o nível de confiabilidade 
e desempenho exigido para o funcionamento contínuo das atividades administrativas e legislativas 
da Câmara. 
 
Solução 2 - Internet banda larga com redundância (múltiplos links para garantir 
continuidade do serviço) 
 
Consiste na contratação de dois ou mais links de internet em fibra óptica, de operadoras distintas, 
com configuração de contingência ou balanceamento. 
 
A contratação de múltiplos links de internet banda larga em fibra óptica, por meio de operadoras 
distintas, apresenta como principal vantagem o aumento da disponibilidade do serviço, reduzindo 
o risco de interrupção total da conexão em caso de falha de um dos provedores. 
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Porém, essa alternativa também possui limitações, especialmente quanto à ausência de garantia 
de banda dedicada, o que pode resultar em variações de desempenho. Além disso, exige a 
utilização de equipamentos específicos e configurações adicionais para gerenciamento da 
redundância, o que aumenta a complexidade operacional. Ressalta-se ainda que o custo total 
dessa solução pode se aproximar de opções mais robustas, sem, contudo, oferecer o mesmo 
nível de desempenho e estabilidade. 
 
Análise: 
A solução baseada na contratação de múltiplos links de internet banda larga, com objetivo de 
redundância, não se mostra a mais adequada, uma vez que tais conexões não garantem banda, 
estabilidade e desempenho, por serem serviços compartilhados. Ademais, em municípios de 
menor porte, como Casimiro de Abreu, é comum a utilização de infraestrutura compartilhada, a 
dependência de rotas semelhantes e a baixa diversidade de operadoras com backbone próprio, o 
que reduz a efetividade da redundância, pois eventuais falhas podem impactar simultaneamente 
os links contratados. Soma-se a isso o aumento da complexidade operacional e a ausência de 
ganho proporcional em termos de qualidade e confiabilidade, tornando a solução menos vantajosa 
em comparação à contratação de link dedicado com níveis de serviço definidos. 
 
Solução 3 - Contratação de link dedicado de internet em fibra óptica  
 
Consiste na contratação de serviço corporativo com fornecimento de link dedicado, simétrico, com 
garantia de banda e níveis de serviço (SLA) definidos em contrato. 
 
A contratação de link dedicado de internet em fibra óptica apresenta como principais vantagens a 
garantia da velocidade contratada, alta estabilidade da conexão e baixos níveis de latência, sendo 
especialmente indicada para ambientes que demandam desempenho contínuo. Além disso, conta 
com níveis de serviço (SLA) mais robustos e suporte técnico especializado, proporcionando maior 
confiabilidade para a execução das atividades institucionais. 
 
Por outro lado, essa alternativa possui como principal desvantagem o custo mais elevado em 
comparação às demais opções disponíveis. Ainda assim, tal investimento se justifica diante da 
essencialidade do serviço de internet para o pleno funcionamento das atividades administrativas e 
legislativas da Câmara. 
 
Análise: 
A contratação de link dedicado de internet em fibra óptica mostra-se a solução mais adequada 
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, por garantir elevados 
níveis de desempenho, estabilidade e disponibilidade. 
 
Diferentemente das conexões compartilhadas, o link dedicado assegura banda integral e 
simétrica, proporcionando maior previsibilidade de desempenho, baixa latência e estabilidade, 
características essenciais para o funcionamento contínuo dos sistemas institucionais, sistemas 
administrativos hospedados em nuvem, acesso a plataformas governamentais e transmissão ao 
vivo das sessões legislativas. 
 
A solução também permite a definição de Acordo de Nível de Serviço (SLA), com parâmetros 
mensuráveis de qualidade, prazos de atendimento e solução de falhas, além de monitoramento 
contínuo e suporte técnico especializado, conferindo maior confiabilidade à prestação do serviço. 
 
Por outro lado, proporciona maior segurança e controle da conexão, possibilitando o uso 
adequado de serviços críticos, como VPN, VoIP e demais aplicações institucionais. 
Ressalta-se que a Câmara já utiliza solução de link dedicado, cujo desempenho ao longo do 
tempo tem se mostrado satisfatório, especialmente quanto à estabilidade, disponibilidade e 
segurança, evidenciando sua adequação às demandas institucionais. 
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Dessa forma, conclui-se que o link dedicado em fibra óptica apresenta a melhor relação entre 
custo e benefício, sendo a solução mais apta a garantir a continuidade, a segurança e a eficiência 
dos serviços prestados pela Câmara.  
 

▪ ITEM II - PARA O SERVIÇO DE ACESSO À REDE SEM FIO (WI-FI) COM CONTROLE 
DE USUÁRIOS (HOTSPOT) 

 
Tendo em vista a necessidade de garantir a segurança, o controle e a rastreabilidade dos acessos 
à rede sem fio (Wi-Fi), definiu-se que o próprio órgão legislativo será responsável pela gestão e 
controle dos usuários. 
 
Com isso, a Câmara passa a ter autonomia para estabelecer os critérios de acesso, como a 
criação de credenciais, definição de tempo de uso e bloqueio de usuários, conforme as demandas 
do dia a dia.  Além disso, mantém sob seu domínio os registros de acesso, que são importantes 
para eventual verificação ou apuração de responsabilidades. 
 
Cabe destacar ainda que a gestão interna evita a dependência de terceiros para atividades 
rotineiras e permite respostas mais rápidas na operação do serviço, sobretudo considerando que 
a Câmara já dispõe de infraestrutura e condições para utilização do sistema após a sua devida 
configuração. 
 
Assim, considerando que a Câmara será responsável pela gestão e controle de acesso dos 

usuários à rede sem fio (Wi-Fi), foram analisadas as seguintes alternativas para operacionalização 
do sistema de gerenciamento do hotspot:  
 
Solução 1 – Utilização de rede Wi-Fi convencional sem gerenciamento 
 
Consiste na disponibilização de acesso à internet por meio de rede Wi-Fi tradicional, sem 
mecanismos de autenticação, controle de usuários ou registro de logs. 
 
Análise: 
Apresenta baixo custo e simplicidade de implementação, porém não atende aos requisitos de 
segurança, rastreabilidade e controle de acesso, além de não garantir segregação adequada entre 
usuários internos e visitantes, mostrando-se inadequada para o ambiente institucional. 
 
Solução 2 – Implantação de solução própria de hotspot (on-premise) 
 
Consiste na aquisição e implantação de solução interna de hotspot, com equipamentos e sistemas 
gerenciados diretamente pela equipe da Câmara, incluindo servidores, controladores e softwares 
específicos. 
 
Análise: 
Embora permita maior controle sobre a infraestrutura, essa solução exige investimento inicial 
elevado, além da necessidade de equipe técnica especializada para operação, gerenciamento e 
manutenção contínua dos sistemas. Ademais, a Câmara não dispõe de pessoal técnico suficiente 
para assumir tais atribuições, o que implicaria aumento de custos operacionais e riscos à 
continuidade e à qualidade do serviço. Soma-se a isso a necessidade de atualizações constantes 
e suporte técnico, tornando a solução menos vantajosa para a Administração. 
 
Solução 3 – Contratação de sistema de gestão de acesso (hotspot) 
 
Consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de solução completa de 
hotspot, incluindo equipamentos, gerenciamento, autenticação de usuários, controle de acesso, 
registro de logs e suporte técnico. 
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Análise: 
Apresenta maior eficiência operacional, segurança e conformidade com a legislação vigente, ao 
oferecer solução integrada com autenticação de usuários, controle de acesso, registro e 
armazenamento de logs e segregação de redes. A contratação transfere à empresa especializada 
a responsabilidade pela implantação, gerenciamento, monitoramento e suporte técnico contínuo, 
reduzindo a necessidade de estrutura e conhecimento técnico interno por parte da Câmara. 
Além disso, assegura maior confiabilidade e disponibilidade do serviço, com suporte especializado 
e atualização contínua da solução, garantindo aderência às boas práticas de segurança da 
informação e à legislação aplicável, especialmente quanto à rastreabilidade dos acessos. Dessa 
forma, mostra-se a alternativa mais adequada para atendimento das necessidades institucionais, 
com melhor relação entre custo, eficiência e segurança. 
 
 
JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DOS SERVIÇOS REFERENTES AOS ITENS I E II: 
 
No que se refere ao serviço de acesso à internet, a contratação de link dedicado em fibra óptica 
(SOLUÇÃO 3 DO ITEM I) mostra-se a solução mais adequada, por garantir banda integral e 
simétrica, com elevado nível de estabilidade, baixa latência e previsibilidade de desempenho. Tais 
características são essenciais para o adequado funcionamento dos sistemas institucionais, acesso 
a plataformas governamentais e transmissão ao vivo das sessões legislativas. Além disso, a 
possibilidade de definição de Acordo de Nível de Serviço (SLA), com parâmetros mensuráveis de 
qualidade e prazos de atendimento, assegura maior confiabilidade e continuidade da conexão. 
Ressalta-se, ainda, que a utilização prévia dessa solução pela Câmara tem demonstrado 
resultados satisfatórios, reforçando sua adequação às necessidades institucionais. 
 
Com base nas análises realizadas para o controle de usuários, a contratação de serviço de 
hotspot gerenciado (SOLUÇÃO 3 DO ITEM II) mostra-se a solução mais adequada para atender 
às necessidades da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, por oferecer maior nível de 
segurança, controle e eficiência na gestão do acesso à rede sem fio. A solução permite a 
autenticação de usuários, o registro e armazenamento de logs, o controle de banda e a 
segregação entre rede administrativa e rede de visitantes, assegurando a rastreabilidade dos 
acessos e a conformidade com a legislação vigente. Além disso, transfere à contratada a 
responsabilidade pela implantação, gerenciamento e suporte da solução, reduzindo a necessidade 
de estrutura técnica interna e garantindo maior confiabilidade e continuidade do serviço. 
 
Destaca-se, ainda, que a Câmara já utiliza soluções baseadas em fibra óptica, link dedicado e 
hotspot gerenciado, as quais vêm atendendo de forma amplamente satisfatória às necessidades 
do Poder Legislativo Municipal. A experiência prévia com esse modelo de solução demonstra sua 
eficácia, confiabilidade e aderência às demandas operacionais do órgão, reduzindo riscos de 
descontinuidade, incompatibilidades técnicas ou necessidade de adaptações significativas na 
infraestrutura existente. 
 
Dessa forma, a solução adotada, composta por link dedicado em fibra óptica associado a serviço 
de hotspot gerenciado, apresenta-se como a alternativa mais adequada sob os aspectos técnico, 
operacional e de segurança, atendendo de maneira eficiente às necessidades da Câmara 
Municipal e assegurando a continuidade, a qualidade e a confiabilidade dos serviços de 
conectividade. 
 
A Comissão ainda ressalta que, por se tratar de serviço contínuo, a contratação poderá ser 
prorrogada, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por até 10 (dez) anos, desde que demonstradas, a 
cada prorrogação, a vantajosidade para a Câmara e a manutenção das condições iniciais da 
contratação. 
 
Para tanto, deverão ser realizadas avaliações periódicas quanto à qualidade dos serviços 
prestados, ao cumprimento dos níveis de serviço (SLA), à compatibilidade dos preços com os 
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praticados no mercado e à permanência da necessidade administrativa que fundamentou a 
contratação. 
 
Além disso, deverá ser observada a evolução tecnológica das soluções contratadas, de modo a 
evitar a manutenção de serviços defasados, podendo a Câmara, a qualquer tempo, promover a 
revisão ou a rescisão contratual, caso verifique que a continuidade da contratação não mais 
atende ao interesse público. 
 
ESCOLHA DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
Diante dos estudos desenvolvidos, conclui-se que as soluções de contratação de link dedicado de 
internet em fibra óptica e de serviço de hotspot gerenciado são as que melhor atendem aos 
requisitos técnicos, operacionais e institucionais da Câmara, apresentando maior viabilidade, 
eficiência e aderência às necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar, sendo, 
portanto, as mais adequadas para a consecução dos objetivos da contratação. 
 
Assim, após a escolha da solução mais adequada para a demanda, a Comissão descreve o objeto 
da contratação como: 
 

“O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço contínuo de acesso à internet dedicado, por meio de link em fibra óptica com banda 
mínima garantida e simétrica, incluindo implantação, instalação, configuração, monitoramento, 
gerenciamento, manutenção e suporte técnico, bem como prestação de serviço de hotspot público 
interno gerenciado, contemplando fornecimento de equipamentos, autenticação de usuários, 
controle de acesso, registro e armazenamento de logs, gerenciamento da rede sem fio e suporte 
técnico, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência”. 
 
DA ESCOLHA DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação será realizada por meio de pregão, em sua forma eletrônica, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum de tecnologia da informação, de natureza 
continuada, consistente na prestação de serviços de conectividade à internet por meio de link 
dedicado e gerenciamento de hotspot, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, inciso 
XLI. 
 
Nos termos dos arts. 17, § 2º, e 28 da referida Lei, o pregão é a modalidade adequada para a 
contratação de bens e serviços comuns, sendo preferencialmente realizado de forma eletrônica, 
especialmente em contratações de serviços amplamente disponíveis no mercado, como é o caso 
da presente demanda. 
 
A adoção do pregão eletrônico amplia a competitividade entre fornecedores, promove maior 
transparência ao certame e contribui para a obtenção de proposta mais vantajosa para a 
Administração, em conformidade com os princípios da economicidade e da eficiência. 
 
Cabe informar que não se justifica a adoção de critérios de julgamento do tipo técnica e preço, 
tendo em vista que o objeto possui características padronizadas e amplamente disponíveis no 
mercado, sendo possível definir previamente todos os requisitos técnicos necessários, não 
havendo complexidade que demande avaliação técnica subjetiva das propostas. 
 
Assim, a escolha da modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço, 
mostra-se juridicamente adequada e tecnicamente compatível com a natureza comum dos 
serviços pretendidos, observando os princípios da economicidade, competitividade, eficiência e 
seleção da proposta mais vantajosa para a Câmara. 
A contratação em lote único justifica-se pela natureza integrada e interdependente dos serviços de 
conectividade, gerenciamento de hotspot, monitoramento, suporte técnico e manutenção, cuja 
execução centralizada por um único fornecedor proporciona maior eficiência operacional, 
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padronização da solução, otimização da gestão contratual e melhor controle dos níveis de serviço 
(SLA), além de reduzir riscos de incompatibilidade técnica, fragmentação de responsabilidades e 
dificuldades na fiscalização da execução contratual. 
 

7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – (Art. 18, § 1º, inciso VI) 

 
A Comissão de Planejamento esclarece que a estimativa preliminar de preços apresentada tem 
por finalidade subsidiar a análise de viabilidade da contratação, não se confundindo com a 
definição do valor final a ser contratado. Compete à Comissão consolidar e apresentar essas 
informações para auxiliar a Presidência quanto aos valores potenciais da contratação, 
possibilitando o adequado planejamento orçamentário e o correto enquadramento do 
procedimento. 
 

Nesse sentido, a pesquisa de preços de mercado será conduzida pela Diretoria de Suprimentos 
da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu/RJ, com vistas à apuração do valor estimado da 
contratação, observando os parâmetros previstos na legislação vigente, tais como contratações 
similares realizadas por outros órgãos públicos, bancos de preços oficiais, orçamentos e valores 
praticados em procedimentos licitatórios ou contratações diretas, devidamente instruídos no 
processo administrativo. 
 
Registra-se que, conforme o Plano de Contratação Anual da Câmara para o exercício de 2026, o 
valor inicialmente previsto para a presente contratação é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).  
 
A partir da análise das contratações selecionadas, observa-se que a Câmara Municipal de 
Quissamã contratou link dedicado de 300 Mbps pelo valor anual de R$ 14.820,00, o que 
corresponde a aproximadamente R$ 49,40 por Mbps/ano. A Câmara Municipal de Duque de 
Caxias firmou contratação de link dedicado de 200 Mbps pelo valor anual de R$ 10.200,00, 
equivalente a cerca de R$ 51,00 por Mbps/ano. Por sua vez, a Câmara Municipal de 
Paracambi/RJ apresenta contratação com capacidade significativamente superior, de 1 Gbps, ao 
custo anual de R$ 32.009,90, resultando em aproximadamente R$ 32,00 por Mbps/ano, 
considerando a economia de escala inerente a links de maior capacidade. 
 
Com base nesses dados, verifica-se que o custo médio por Mbps nas contratações analisadas 
situa-se em torno de R$ 44,00 por Mbps/ano, podendo variar conforme a capacidade contratada, 
as condições técnicas e os serviços agregados. 
 
Considerando o custo médio apurado de aproximadamente R$ 44,00 por Mbps/ano, obtido a partir 
das contratações similares analisadas, estima-se que a contratação de link dedicado com 
velocidade de 400 Mbps apresente valor anual aproximado de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais). 
 
No que se refere ao serviço de hotspot gerenciado, registra-se que, apesar das buscas realizadas 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e em contratações similares de outros 
órgãos públicos, não foram identificados parâmetros comparativos suficientes que possibilitassem 
a formação de referência de preços de forma individualizada. Verificou-se que, em geral, esse tipo 
de solução é contratado de forma integrada a outros serviços de conectividade e infraestrutura de 
rede, dificultando a segregação dos valores específicos do gerenciamento de hotspot. 
 
Diante dessa limitação, foi solicitado orçamento junto à empresa atualmente responsável pela 
prestação dos serviços de conectividade desta Câmara, a fim de subsidiar a estimativa preliminar 
da contratação. O orçamento apresentado contempla, de forma segregada, os serviços de link 
dedicado, gerenciamento de hotspot público interno e os serviços de implantação, instalação, 
configuração e ativação da solução. 
 
Conforme proposta apresentada, o valor mensal estimado para o link dedicado de 400 Mbps 
corresponde a R$ 1.420,00 (mil quatrocentos e vinte reais), totalizando R$ 17.040,00 (dezessete 
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mil e quarenta reais) para o período de 12 (doze) meses. Considerando a média entre o valor 
estimado a partir das contratações similares analisadas (R$ 17.600,00) e o orçamento 
apresentado pela empresa consultada (R$ 17.040,00), obtém-se valor médio estimado de R$ 
17.320,00 (dezessete mil, trezentos e vinte reais) para o serviço de link dedicado. 
 
Para o serviço de gerenciamento de hotspot público interno, incluindo o fornecimento dos 
equipamentos necessários ao funcionamento da solução, o valor mensal estimado corresponde a 
R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) de acordo com o orçamento anexado, totalizando R$ 
4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta reais) anuais. 
 
Consta, ainda neste orçamento, a previsão de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para execução 
dos serviços de implantação, instalação, configuração, ativação e integração da solução à 
infraestrutura de rede existente da Câmara. 
 
Dessa forma, considerando o valor médio estimado do link dedicado, os custos do serviço de 
hotspot gerenciado e os serviços de implantação inicial da solução, o valor global preliminar 
estimado para a contratação corresponde a R$ 23.200,00 (vinte e três mil e duzentos reais). 
 
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 23.200,00 (vinte e três mil e duzentos 
reais). 
 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – (Art. 18, § 1º, inciso VII) 

 
A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
contínuos de acesso à internet por meio de link dedicado em fibra óptica, integrado à 
implementação e gerenciamento de hotspot público interno, contemplando o fornecimento de 
infraestrutura, equipamentos, instalação, configuração, suporte técnico, monitoramento e 
manutenção. 
 
O link dedicado deverá garantir conectividade com disponibilidade, estabilidade e desempenho 
adequados às atividades institucionais da Câmara, incluindo utilização de sistemas, transmissão 
das sessões legislativas e acesso a serviços digitais. 
 
De forma complementar, o hotspot gerenciado deverá possibilitar acesso seguro e controlado à 
rede sem fio, com autenticação de usuários, segregação de redes e registro de logs, sem prejuízo 
à rede administrativa. 
 
A solução deverá ser fornecida de forma completa, abrangendo todos os meios necessários ao 
seu funcionamento, bem como serviços de implantação, integração com a infraestrutura existente 
e ativação. 
 
Deverá ainda contemplar suporte técnico contínuo, manutenção e monitoramento da 
conectividade, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços, conforme parâmetros a 
serem detalhados no Termo de Referência. 
 
Após a seleção da proposta mais vantajosa, será celebrado contrato com vigência inicial de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade com os artigos 106 e o art. 107 da Lei 
14.133/2021. 
 

9 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, inciso VIII) 

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser adotado 
quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Contudo, no presente caso, a 
contratação dos serviços de conectividade, compreendendo link dedicado, serviço de hotspot 
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gerenciado e serviços de implantação, instalação e configuração, de forma integrada em lote 
único, mostra-se a alternativa mais adequada, não sendo recomendável o parcelamento. 
 
Isso porque os serviços que compõem o objeto são tecnicamente interdependentes, exigindo 
plena compatibilidade entre infraestrutura, equipamentos, sistemas de gerenciamento e suporte 
técnico. A eventual divisão da contratação em itens distintos poderia resultar em dificuldades de 
integração entre soluções fornecidas por empresas diferentes, aumento do risco de falhas 
operacionais, conflitos de responsabilidade técnica e comprometimento da qualidade e da 
continuidade dos serviços prestados. 
 
O parcelamento implicaria a celebração de múltiplos contratos, acarretando maior complexidade 
na gestão e fiscalização contratual, duplicidade de procedimentos administrativos e aumento dos 
custos operacionais, tanto para a Administração quanto para os contratados. Poderia, ainda, 
haver prejuízo à economicidade, na medida em que a contratação integrada tende a possibilitar 
ganhos de escala e melhores condições comerciais. 
 
Ressalta-se, ainda, que a solução pretendida exige atuação coordenada desde a implantação até 
a operação contínua dos serviços, incluindo monitoramento, manutenção e suporte técnico, o que 
reforça a necessidade de centralização da responsabilidade em um único fornecedor, de modo a 
garantir maior eficiência, agilidade na resolução de incidentes e melhor desempenho da rede. 
 
Logo, conclui-se que o não parcelamento do objeto atende de forma mais eficiente ao interesse 
público, garantindo maior integração da solução, simplificação da gestão contratual, redução de 
riscos operacionais e melhor relação custo-benefício para a Câmara. 
 
 

10 – DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – (Art. 18, § 1º, inciso IX) 

 
A contratação da solução visa alcançar os seguintes resultados para a Câmara: 
 

− Assegurar a continuidade das atividades administrativas e legislativas, com acesso estável e 
disponível à internet; 

− Garantir desempenho adequado da rede, possibilitando o uso eficiente de sistemas, serviços 
digitais e transmissões das sessões; 

− Promover segurança e controle de acesso à rede, com segregação entre rede interna e 
visitantes e registro de logs; 

− Reduzir falhas e tempo de indisponibilidade, por meio de suporte técnico e monitoramento 
contínuo; 

− Melhorar o atendimento ao público e a transparência, com disponibilização de acesso 
controlado à internet e suporte às transmissões institucionais. 

 
 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO – (Art. 18, § 1º, inciso X) 

 
A Câmara deverá adotar as seguintes providências previamente à contratação: 
 
a) elaboração do Termo de Referência com base nas diretrizes deste ETP; 
b) consolidação da pesquisa de preços pela Diretoria de Suprimentos; 
c) verificação da disponibilidade orçamentária; 
d) designação de servidores para gestão e fiscalização contratual; 
e) reunião e organização da documentação necessária à formalização da contratação. 
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12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES - (Art. 18, § 1º, inciso XI) 

 

A contratação possui relação com soluções de tecnologia da informação já existentes, tais como 
sistemas administrativos e legislativos, infraestrutura de rede interna e serviços de transmissão 
das sessões. 
 
Não há interdependência direta, podendo a solução ser implementada de forma autônoma, 
tratando-se de contratação complementar e essencial ao pleno funcionamento das atividades da 
Câmara. 
 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS – (Art. 18, § 1º, inciso XII) 

 
A contratação não apresenta impactos ambientais significativos, tendo em vista que se trata, 
predominantemente, de prestação de serviços de conectividade e gerenciamento de rede. 
 
Os impactos ambientais potenciais estão relacionados, de forma indireta, ao uso de equipamentos 
eletrônicos e à eventual geração de resíduos tecnológicos (equipamentos e componentes ao final 
de sua vida útil), bem como à instalação de infraestrutura de cabeamento. 
 
Como medidas mitigadoras, deverá ser observada pela Contratada a destinação ambientalmente 
adequada de equipamentos e materiais, quando aplicável, bem como a adoção de boas práticas 
de sustentabilidade, incluindo o uso eficiente de recursos e a adequada gestão de resíduos, em 
conformidade com a legislação vigente. 
 

14 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - (Art. 18, § 1º, inciso XIII) 

 
A contratação de solução de conectividade composta por link dedicado de acesso à internet e 
serviço de gerenciamento de hotspot mostra-se viável, por atender de forma adequada às 
necessidades da Câmara Municipal quanto à disponibilidade, desempenho, segurança e 
continuidade dos serviços. 
 
Há no mercado empresas aptas a fornecer a solução, com tecnologias consolidadas e ampla 
oferta, o que assegura a exequibilidade da contratação e a competitividade do certame. 
 
A adoção da solução integrada contribui para a eficiência operacional, redução de riscos e melhor 
gestão contratual, sem a identificação de impedimentos técnicos ou operacionais relevantes. 
 
Os recursos encontram-se assegurados, por estarem previstos no Orçamento da Câmara 
Municipal para o exercício de 2026. 
 
Diante do exposto, declara-se VIÁVEL a contratação pretendida. 
 

15 - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

 
O Estudo Técnico foi elaborado pela Comissão de Planejamento abaixo assinada.  
 
Encaminhe-se à Presidência para aprovação ou não do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 

16 – ANEXOS 

 
I – Orçamento 
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Casimiro de Abreu, 12 de maio de 2026.  
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